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                                       Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


CONTRATO Nº 133/2021

O MUNICIPIO DE SÃO BERNARDINO/SC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.612.812/0001-50, com sede na Rua Verônica Scheid, nº 1008, Centro, São Bernardino-SC, Cep nº 89.982-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Senhor DALVIR LUIZ LUDWIG, brasileiro, casado, residente na Rua Verônica Scheid,  deste município, portador do CPF nº 961.204.109-10 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e o Sr. JULIO RAMOS LUZ, brasileiro, Leiloeiro Oficial, Carteira de Registro Profissional AARC/162, inscrito na inscrito no CPF nº 58242040982residente e domiciliado na RUA ACADÊMICO NILO MARCHIN. 447, SLA 01,  na cidade de Rio do Sul - SC, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, firmam o presente Contrato, com fundamento na Lei n° 8.666/93 e legislação pertinente, nos termos do Processo Licitatório nº. 78/2021 – Pregão Presencial nº. 48/2021 e seus anexos e nas estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, VISANDO A REALIZAÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC, de acordo com a relação de itens abaixo: 

1.2 - Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 - O contrato terá vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, se houver interesse do Município, conforme previsão do inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – Pelos serviços prestados a CONTRATADA recebera comissão percentual de 4,90% (quatro vírgula noventa por cento) pagos pelo arrematante. 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

4.1 – O contratado deverá: 

4.1.1 - Conduzir as atividades necessárias à realização do leilão, assim como verificar e aprovar previamente o edital, especificações de bens a leiloar, cartas de adjudicação e demais documentos e formulários que devam ser empregados nos procedimentos de leilões; 

4.1.2 - Administrar e custear todos os assistentes, auxiliares e outros recursos humanos cuja atuação seja necessária à boa condução dos procedimentos de leilões, assim como elaborar, assinar e oferecer a Prefeitura Municipal de São Bernardino/SC, ao final do leilão, as atas, relatórios, demonstrativos e todos os demais papéis necessários à perfeita e regular conclusão do procedimento de leilões que presidir; 

4.1.3 - Adotar todas as demais providências e suprir todos os custos necessários à regularidade e boa condução dos leilões que presidir; 

4.1.4 - Divulgação do leilão, com Editais publicados em jornais de grande circulação; mala eletrônica para os potenciais clientes no sítio eletrônico do leiloeiro; Internet através do site do leiloeiro com a descrição completa dos bens, fotos e condições gerais de venda e pagamento; 

4.1.5 - Preparar e organizar a visitação dos bens com segurança especializada e equipe devidamente treinada para atendimento aos interessados; 

4.1.6 - Apresentar a Prefeitura Municipal de São Bernardino/SC, 10 (dez) dias úteis após a data da realização dos leilões as respectivas prestações de contas, sendo obrigatórios que nas mesmas constem os seguintes documentos: ata de leilão, relatório geral de venda, cópia dos editais publicados, cópias das faturas de leilão e cópia dos comprovantes de pagamento. 

4.1.7 - A licitante deverá demonstrar as funcionalidades técnicas do sistema a ser empregado na realização dos leilões eletrônicos, bem como a estrutura profissional que destinará ao bom desenvolvimento dos mesmos, comprovando documentalmente o atendimento a cada item a seguir detalhado: 

4.2 – A solução de tecnologia da informação utilizada pela vencedora deverá contemplar, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

4.2.1 - Sistema que possibilite o cadastramento on-line e gratuito de todos os interessados em arrematar os bens ofertados nos leilões. 

4.2.2 - Sistema eletrônico integrado a Órgãos de Proteção ao Crédito que permita a certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do cadastro. 

4.2.3 - Sistema que disponibilize fotos ou imagens dos bens a serem apregoados, acompanhadas de descrição detalhada dos mesmos, sem prejuízo do agendamento, pela licitante, da visitação in loco dos interessados. 

4.2.4 - Sistema que permita captação de lances e acompanhamento on-line dos leilões, em tempo real, com visualização da evolução das ofertas - de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente, sem prejuízo da organização dos leilões físicos, pela licitante, incluindo o aluguel de espaço, se necessário, a disponibilização de pessoal para montagem dos eventos, além da confecção de catálogos contendo as especificações dos bens a serem apregoados nos leilões. 

4.2.5 - Sistema que conceda um “tempo extra”, toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes. 

4.2.6 - Sistema que proporcione a programação de “lances automáticos” até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma vez estabelecido o “lance automático”, caso outro participante oferte um lance superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de acompanhamento do leilão. 

4.2.7 - Demonstração pela licitante da forma como é coordenada a liquidação financeira dos lotes arrematados, com disponibilização na web site dos boletos bancários para pagamento do preço do bem e do valor devido a título de comissão pela prestação dos serviços. 

4.2.8 - Sistema que efetue o bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a participação dos mesmos em outros leilões realizados pela licitante. 

4.2.9 - Sistema que gere relatório ao final de cada leilão, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão. 

4.2.10 – Todas as demais atividades correlatas ao exercício da função de leiloeiro. 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1 - A Contratada obriga-se a: 
a) Prestar os serviços constantes do Anexo I, com exatidão e zelo, atendendo as normas do presente Edital e Anexos e os termos da legislação vigente, responsabilizando integralmente pelos serviços contratados; 

b) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 

c) Manter durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, consoante o art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Facultada a supressão além deste percentual, mediante acordo entre as partes contratantes, art. 65, § 2º, II da Lei nº 8.666/93. 

4.2 - A Contratante obriga-se: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com o art. 

67 da Lei n° 8.666/83, através de servidor designado para este fim; 

b) Prestar as informações e quaisquer esclarecimentos necessários para o bom 

desempenho dos serviços ora contratados; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC, aplicar à Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
a) Advertência; 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação; 

c) Rescisão Contratual; 

d) Suspensão temporária para licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC. 

e) Declaração de Inidoneidade. 

6.1.1 - A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC. 

6.1.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na prestação dos serviços que não atendam as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis. 

6.1.3 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC. 

6.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

6.1.4.1 - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato. 

b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste contrato. 

CLÁUSULA SETIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 - O presente Contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

Parágrafo único. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIBERAÇÃO

11.1 - Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1 - O presente instrumento rege-se pela Lei 10.520/02 e alterações posteriores, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1 - Este Contrato está vinculado ao Edital de Pregão Presencial n° 48/2021, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de CAMPO-ERÊ/SC, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, as partes assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

São Bernardino, SC, 20 de Agosto de 2021.
______________________ 

DALVIR LUIZ LUDWIG
Prefeito Municipal 

_______________________ 

JULIO RAMOS LUZ
Contratante 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

RUDIMAR BORCIONI

OAB-SC 15411

ASSESSOR (A) JURÍDICO

TESTEMUNHAS:...................................................        ....................................................

Rua Verônica Scheid,  Nº 1008,Centro, São Bernardino- SC, CEP . 89.982-000. 

Fone/Fax (4936540054/0014/0055)
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